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Sessão de 26 de abril de 1995	 ACORDO NR . 1 0 1 . 88 . 2 32

Recurso nr. : 80 . 86	 . E l'' KIS( (..: IAL /EA H. Hz:AMEN IT3 EX . 1991/92

Recorrente II C.: A NEI . f A	 COMERCIO DE B E, B 1 DAS L r DA .

Recorrida	 1: D RE EM RI BE 1: R P., ( ) r::' F: E: . 1 O . s.
FINSOCIAL/FATURAMENTO . A ausOncia ou insuficiOn-
cia do recolhimento da contribuição devida para o
Fundo de Investimento Social -Finsocial, justifica
o lançamento de ofício.

ALIOUOTA . Uniformização para 0,5% (meio por cen-
to).

INCIDENCIA DA TRD COMO JUROS DE MORA - Por força
do disposto noart. 101 do CFN, e no parágrafo 4o.
do art- l.o . da Lei deintrodução ao Código Civil
Brasileiro, a Taxa Referencial Diária - IRD só po-
deria ser cobrada, como juros de mora, a partir . do
mÉs de agosto de 1991 quando entrou em vigor a Lei
nr. 8.218.

Vislos, nelatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CANELLA - COMERCIO DE BEBIDAS LIDA.I;

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento 'par

ciai ao recurso, para excluir da tributação a importãncia que exceder

á aplicação da alíquota de 0,574 prevista no 1). 1. 1.940/82, bem como ao

encargo da TRD do período de fevereiro a julho de 1991, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

la d 7ts Sessbes, em 26 de abril de 1995
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros g JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, KAZUKI SHIOBARA,
,-----	 4,RAUL PIMENTEL e SEBASTINO RODRISUES CABRAL- r„i	 ,.
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RecorrenteN CANELLA - COMERCIO DE BEBIDAS LTDA.

E. E. L . Pl.. I P. F:. J. 0,

A empresa supra -referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de lo grau que manteve a exigOncia do re-

colhimento da Contribuição para o FINSOCIAL/FATORAMENTO, articula re-

curso tempestivbo, nos termos da petição de fls. 45/47.

Apurou o fisco que a empresa deixou de recolher a con-

tribuição para o Finsocial/Faturamento referente aos penados de apu-

ração compreendidos entre janeiro de 1991 a marco de 1992, razão por-

que lavrou o Auto de Infração de fls- 01/06, COM a exigOncia do neco-

UTimento do crédito tributário nele quantificado.

Pelo seu inconformismo, a interessada interpôs a Impug-

nação de fls. 24/26, na qual alega, em síntese, que em09/08/91, in-

gressou com a ação deciaratória de inconstitucionalidade do Finsocial

e do Pis, citando a seu favor decisão proferida pelo TRF da 3a. Região

relativa ao Finsocial.

Por essas razbes deixou de efetuar . os recolhimentos

oxigidos no Auto de Infração, tecendo consideraçbes de ordem legal,

douLr inária e jurisprudencial.

Requer o cancelamento do auto de infração ou então o

sobrestamento do processo ate o julgamento final da lide. :

Pela decisão deils. 38/40, a autoridade monocrática

indeferiu a Impugnação, ao fundamento de que não cabe à autoridade ad-

ministrativa apreciar arguição de inconstitucionalidade das normas 	 -

• instituidoras da contribuição, porquanto, tal atributo compete exclu- -
..,1	 ,.
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sdvamente ao Poder Judiciário. Quanto à decisão do TM :. -- 3a. Região, a

autuada não pode dela beneficiar—se, visto ser a mesma	 1. ri

tantum", aplicando-se somente ao caso julgado.

Aduz que a impugnante aforou a Ação Deciaratória após a

lavratura do Autode Infracão. Entretanto, ainda que a tivesse ajuizado

antes do inicio da fiscalização a mesma não teria efeito suspensivo,

visto que o ajuizamento da citada ação não figura como uma das hipóte--

ses de . suspensão de exigibilidade do crédito tributário prevista no

art. 151 do CTN.

No tempestivo recurso o de fls. 46, onde a Recorrente

alega que não pede que se declara a inconstitucionalidade da acão fis-

cal, mas. sim, que se cancele o auto lavrado por absoluta impossibili-

dade de prevalOncia ante decisão judicial. De modo que, passível in--

clusive de impetração do mandamus constitucionalit

'À 11
nE o relattirio.
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VOTO

Conselheiro: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O Regulamento da Contribuição para o Fundo de Investi-

mento Social -- FINSOCIAL, aprovado pelo Decreto nr. 92.698, de

21/05/86, estabelece em seu ar t. AR que o recolhimento da contribuição

devida pelas empresas que realizam vendas de mercadorias ou de merca
doriase serviços será efetuada no mós seguinte ao em que for auferida

a receita.

O citado Regulamento estabelece ainda que caberá o lan-

çamento de ofício guando o contribuinte não efetuar, ou efetuar com

insuficiOncia o pagamento da contribuição devida dentro do prazo le-

galmente determinado.

No caso dos autos, a imputação fiscal é de que não hou-

ve recolhimento do FINSOCIAL, no período de janeiro de 1991 a março de

1992.

Em sua defesa, a interessada não contesta essa afirma-

tiva taxando contudo de inconstitucional a exigÊncia. De fato, apôs a

lavrabAra do Auto de Infração, a Recorrente aforou Ação Declaratória.

Como muito bem frisou a decisão recorrida, ainda que citada Ação 11 .

vossa sido ajuizada antes do início da fiscalização, a mesma não teria

efeito suspensivo, por ausente qualquer das hipóteses de suspensão do

crdito tributário prevista no art. 151 do CT.N.

Este Colegiado tem se posicionado no.sentido de acatar

a decisão proferida pela Suprema Corte, em sua composição Plenária, no

julgamento do	 Recurso	 Extraordinário nr. 150764-1/Pernanbuco, de61,
i••	 ¡
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16/12/92, quando declarou a inconstitucionalidade do art. 90 da lei

7.689, de 15/12/88; do arl. 70. da Lei nr. 7.787, de 30/06/89; do art.
lo. da lei nr. 7.894, de 24/11/89 e art. 1o. da Lei nr. 8.147, de
28/12/90, no que execede e allquota de 0,5% (meio por cento), por con-

flitarem co os arts. 195 do corpo permanente da Carla 4 56 do Ato das

Disposiçbes Constitucionais Transitórias, jungindo-Se e imperatividade

das regras insertas no Dec. lei nr. 1940/82, com as alteraçbes ocorri.

das ate a promulgação da Constituição Federal de 1988.

No que concerne aos juros de mora, a Cámara Superior de

Recursos Fiscais, ao ensejo do julgamento do RD/nr. 101 0981, Sessão

de 17/10/94, decidkíu queg

"VIBENCIA DA LEGISlAÇA0 IRIBUTARIA - 1NDIDENCIA DA
VRD COMO JUROS DE MORA - Por força do disposto no
ar t. 101 do CTN e no parágrafo Ao do art, lo. da
lei de introdução do Código Civil Brasileiro, a
Taxa Referencial Diária fRD só poderia ser cobra-
da, como jUrOS de mora, a partir do m@s de agosto
de 1991, quando entoru em vigor a Lei nr. 8.218.
Recurso Provido."

Nessa linha de entendimento, o meu voto é no sentido de

dar provimento parcial ao recurso para uniformizar a allguota da con'

tribuição para 0,5% (meio por cento) e excluir o encargo da IRD, no

periodo anterior a agosto/9i.

i	 (DF" )	 em :!6	 :5r i 1 CIE.? 1 99 '5

FRANCISCO DE ASSIS IIIRAIDA --- FEIA F
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